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Abstract

This paper discuss the evolution of the production’s systems and the related changes on the companies behavior. During this evolution, environment concerns came on the scene. With emphasis on the agro-industrial productive systems, the recent changes are examined, as well as the adoption of the conservational approach and sustainable development. These actions are related to social and legal concerns, as well as marketing strategies.
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Gestão Ambiental

1. Introdução

Vivencia-se hoje no meio industrial a chamada era da lean production ou produção enxuta. Este sistema de produção apresenta características bem marcantes, fruto da evolução dos sistemas de produção anteriores: os sistemas de produção artesanal e de produção em massa, este último também conhecido como fordista.

Este novo paradigma produtivo começou a ganhar fôlego a partir dos anos de 1970, baseando-se na experiência bem sucedida da empresa japonesa Toyota, que introduziu mudanças significativas em suas linhas de produção, buscando diminuir o desperdício e alcançar flexibilidade. O que se verifica é a crescente substituição das linhas de produção especializadas na fabricação de um único produto, típicas da produção fordista,  por células de trabalho (máquinas, equipamentos e funcionários capacitados), capazes de fabricar uma série de produtos devido a maior agilidade na alternância de processos. 

As paulatinas transformações ocorridas nesta evolução dos sistemas de produção deram origem a novos paradigmas associados à produção industrial e ao gerenciamento de empresas, determinando novos padrões de comportamento para as organizações. 

É no contexto destes novos padrões de comportamento que se insere a discussão dos impactos ambientais dos processos produtivos, tema este que vem ganhando cada vez mais espaço e importância, tanto na esfera pública quanto na iniciativa privada, destacando a busca por ações que conduzam a um desenvolvimento econômico que incorpore, também, as questões ambientais e sociais, conduzindo ao chamado desenvolvimento sustentável.

O setor agroindustrial, em especial o segmento agroalimentar, devido à sua estreita relação com os recursos naturais, tem liderado estas discussões e muitas empresas deste setor têm-se orientado para a adoção de medidas que lhes proporcionem ao mesmo tempo a oportunidade de estar de acordo com as contingências institucionais e legais e de se destacar identificando-se como promotoras da preservação ambiental e do desenvolvimento sustentável. 

2. A evolução dos sistemas de produção e seu reflexo no cenário empresarial

A produção artesanal, existente desde a era feudal, apresenta como principais características a produção em pequena escala e o gerenciamento de todas as etapas produtivas realizadas pelo artesão proprietário da pequena empresa, assim chamada de oficina. Esta empresa destaca-se por uma organização tradicional, onde o ofício passa do artesão mestre para pessoas escolhidas, os aprendizes, e a relação de trabalho entre esses são bastante pessoais, caracterizando o chamado Sistema de Produção Artesanal.

Após a Revolução Industrial, as possibilidades da divisão do trabalho e da mecanização da produção refletiram de maneira significativa no aumento dos volumes de produtos fabricados pelas empresas. O aumento da capacidade produtiva deu origem à grande indústria seriada, surgindo aí as bases para o Sistema de Produção em Massa. Esta organização produtiva dos primórdios da industrialização em massa passou por uma fase de burocratização, que, segundo Weber (1991) se constitui no tipo ideal de organização, caracterizado por três elementos fundamentais: formalidade dos procedimentos administrativos, impessoalidade nas relações existentes na empresa e gerência da organização feita por profissionais (profissionalismo). Estas características moldaram para sempre a organização, uma vez que estabeleceram papéis bem definidos para todos os seus membros. 

Neste sistema de produção e acumulação de capital, também chamado de fordista, os processos produtivos se caracterizam pela intensa racionalização e mecanização, com foco na produção em grande escala e a baixos custos. A qualidade, por sua vez, é avaliada estritamente em relação às especificações do produto e a padronização de produtos marca fortemente este período (BONANNO, 1999).

A ascensão e a consolidação do modelo de produção em massa ocorre em um período onde o Estado marca forte presença na esfera econômica e na promoção do bem-estar social. Assim, com a força de trabalho pacificada por altos salários, a classe média cresce, juntamente com a elevação de seu nível de vida e conseqüente aumento de seu poder de consumo.

No início da década de 70, entretanto, começam a aparecer sinais da decadência deste modelo de produção e de acumulação de capital. O acirramento da competição global em paralelo com o enfraquecimento do Estado devido a crises econômicas, políticas e sociais, levaram a um reposicionamento estratégico das empresas, que culminou com o Sistema de Produção Enxuta, também chamado de pós-fordismo global. Este novo modelo de produção e acumulação de capital centra-se fortemente na mobilidade global, uma vez que a insatisfação social gerada pela crise do Estado na manutenção do bem-estar social leva as empresas a se instalarem em locais onde haja menor pressão dos grupos subordinados. 

As empresas passam a possuir tal flexibilidade que lhes permita mudar suas plantas e ativos ao redor do mundo, em busca de melhores resultados em termos de acumulação de capital, através de trabalhadores menos sindicalizados, salários mais baixos, leis ambientais mais flexíveis ou, ao contrário, de trabalhadores mais qualificados e melhores condições infra-estruturais (BONANNO, 1999). 

Paralelamente a isto, ressalta-se a mudança de comportamento dos consumidores, tornando-se mais exigentes com relação aos produtos adquiridos, buscando bens que de fato atendam às suas necessidades. Este fator, aliado ao aumento da competição empresarial, leva à necessidade das empresas adaptarem seus meios produtivos à flexibilidade e à inovação constante de seus produtos. Isto faz com que as empresas do mundo inteiro comecem a ficar atentas aos resultados alcançados pela empresa japonesa Toyota que, através de programas de eliminação de desperdícios e de melhoria contínua em produtos e processos, geraram resultados surpreendentes em termos produtivos e na flexibilização da produção. Os resultados alcançados pela Toyota e por inúmeras outras empresas que seguiram os mesmos preceitos levaram ao paradigma chamado sistema flexível de manufatura. 

Assim, a empresa passa a se orientar para os clientes e a produção perde seu caráter padronizado, uma vez que o sucesso da empresa passa a estar ligado à sua capacidade em antecipar mercados e responder rápida e eficientemente às demandas com produtos que satisfaçam aos consumidores.  A produção se volta, então, para mercados globais cada vez mais segmentados. 

Ressalta-se, entretanto, que, apesar desta evolução nos sistemas de produção, que culmina no Sistema de Produção Enxuta, muitas empresas ainda hoje operam de acordo com as características que definem os dois sistemas anteriores (Produção Artesanal e em Massa). As razões disto podem ser tanto a falta de condições financeiras, tecnológicas e de gestão para operar conforme os itens que definem o Sistema de Produção Enxuta, como também as próprias características do mercado em que operam, que muitas vezes se mostram incompatíveis com os preceitos do sistema.  A Tabela 01 resume a evolução ocorrida nos sistemas de produção.

	Sistema de Produção
	Período
	Tipo de Organização
	Características das empresas


	Características do ambiente

	Artesanal
	Até início do século XX
	Tradicional
	Produção em pequenas quantidades de produtos sob encomenda.
	Demanda por produtos sob encomenda.

	Massa (fordismo)
	Início do século XX à década de 1970
	Burocrática
	Grande quantidade de unidades produzidas com enfoque no baixo custo.
	Forte presença do Estado. Produção de produtos padronizados.

	Enxuta

(pós-fordismo)
	Década de 1970 em diante
	Burocrática
	Eliminação de desperdícios, melhoria contínua das operações. Produção flexível.
	Enfraquecimento do poder do Estado. Mobilidade global das empresas. Diversificação de produtos.


Tabela 01: Evolução dos Sistemas de Produção

Como visto, o Sistema de Produção Enxuta em vigor traz em seu bojo características que provocaram mudanças substanciais no sistema de manufatura das empresas, com destaque ao conceito de manufatura ágil e flexível (KIDD, 1994). Manufatura ágil diz respeito à capacidade da empresa em responder rapidamente e com qualidade a demandas por produtos customizados e manufatura flexível é a capacidade de absorver e atender às variações nestas demandas.  

No entanto, as mudanças ocorridas no cenário dos negócios somada à recessão mundial ocorrida no final dos anos 80 e início dos 90 levaram as empresas a reexaminarem, em um nível estratégico, as trajetórias escolhidas tanto para agregar valor quanto para reduzir custos de seus produtos para o consumidor final. As mudanças resultantes desta análise foram programas de downsizing, redução em custos, programas de melhoramento contínuo da qualidade e programas de redução de inventários. 

Para tanto, as empresas passaram a se concentrar em suas competências principais (core competences), ou seja, no que a empresa faz que de fato diferencia seu produto dos concorrentes (HARLAND et al., 1999) (PAROLINI, 1999). Este foco levou as empresas a terceirizarem (outsourcing) as demais atividades (non-competences) e a utilizarem parceiros externos como fontes complementares de conhecimento e competências (NOOTEBOOM, 1999). 

Neste contexto, de acordo com o conceito de cadeia de valor definida por Porter, (1990), as empresas estariam, então, repassando para empresas terceiras as atividades da cadeia ditas secundárias, ou seja, as que menos possuem impacto na competitividade do produto final, passando, então, a se concentrar nas chamadas atividades - chave.

Esta tendência ao outsourcing, em contraste ao paradigma de integração vertical em voga até então (realização de todas as atividades da cadeia por uma única empresa), expandiu a visão dos negócios de uma empresa de suas próprias fronteiras para um encadeamento de empresas, com cada uma delas focando em sua core competence.

Atualmente, pela perspectiva sistêmica, a compreensão do processamento industrial não mais se dá apenas pela análise do desempenho de uma única empresa. Para a produção de um dado bem, é necessário que haja uma seqüência de operações, que começam na aquisição da matéria-prima, passando pelo conjunto de processamentos necessários para a transformação do bem, incluindo a distribuição física, até o produto chegar às mãos do consumidor. De acordo com esta perspectiva, na maioria das vezes é necessário que mais de uma empresa participe desta seqüência de operações, uma vez que a integração vertical não mais se apresenta como a melhor alternativa estratégica.

Dentro deste contexto está a definição de cadeia de produção, representando a seqüência de operações que leva à produção de um dado bem, cuja articulação é amplamente influenciada pelas possibilidades tecnológicas, sendo as relações entre os agentes de interdependência ou complementaridade (MORVAN, 1988). Desta maneira, a competitividade empresarial exige eficiência tanto interna destes agentes como interorganizacional.

Devido à evolução do conceito de cadeia de produção, percebe-se que a competitividade deve ter como base a colaboração entre os diversos atores que fazem parte de uma cadeia produtiva. Isto se dá através do estímulo de práticas menos adversárias entre os agentes econômicos de uma cadeia e entre estes e os poderes governamentais. O conceito de cadeia de produção encontrou grande respaldo por parte dos pesquisadores dentro de diversos setores industriais. 

Todas estas evoluções nos Sistemas de Produção, até aqui discutidas, ressaltam a série de mudanças que tiveram lugar desde a revolução industrial até os dias de hoje. Entretanto, durante a década de 1990, além da reorganização espacial dos processos produtivos, mudanças tecno-organizacionais também puderam ser observadas. A inserção de avanços tecnológicos nas áreas de informática, microeletrônica, automação e telecomunicações, bem como a adoção de métodos de gestão da produção como Kamban, just-in-time e toyotismo e da adoção de Programas de Qualidade, tornaram-se essenciais no discurso da filosofia empresarial, considerando as novas formas de concorrência globais. 

É também durante a década de 1990 que começa a ganhar destaque em algumas empresas a inserção de programas de gestão ambiental que conjuntamente com o conceito de responsabilidade social começam a ganhar espaço no meio empresarial. No final dessa década diversas empresas já ostentavam certificações de caráter ambiental como a ISO 14000. E é a partir deste momento que começa a ser questionado o paradigma vigente que pressupunha a incompatibilidade entre meio ambiente e desenvolvimento, sendo que o pensamento empresarial vigente privilegiava a idéia de que a variável ambiental era sinônima de custos financeiros extras e risco competitivo empresarial. 

No entanto, já no final dessa década, desenvolvimento e meio ambiente passaram a ser relacionados como duas realidades complementares. Nesse momento, ganha corpo o conceito de que o “desenvolvimento ideal”, que deveria ser buscado, quer pela sociedade, pelo Estado ou pelo meio empresarial, deveria ser o chamado desenvolvimento sustentável. E neste caminho, começa a se destacar iniciativas de cunho institucional/legal e da iniciativa privada, que passa a dar atenção a esta questão.

3. Reflexos no setor agroindustrial das mudanças no sistema de produção

Todas estas mudanças que se deram nos sistemas produtivos, que levaram à ascensão do Sistema de Produção Enxuta, também pode ser verificado no setor agroindustrial e agroalimentar. 

Neste setor também se verifica a passagem de um Sistema de Produçao Artesanal para um  Sistema de Produçao em Massa. Desta forma, no período fordista marcado por este Sistema de Produçao, configurou-se um novo modo de regulação política adequado ao novo modo de acumulação, caracterizado como o Estado do bem estar social, baseado no compromisso distributivo entre capital e trabalho, e num novo marco jurídico-legal para as relações de trabalho, responsável pela implementação do sistema de salário direto na forma de bens sociais e de assistência aos desempregados, acidentados ou incapacitados para o trabalho.

Durante este período, a produção, oferta e o consumo de alimentos seguiu a mesmo modelo de produção e consumo implementado nos outros setores. A adoção de tecnologias produtivas na agricultura, tais como utilização de tratores, máquinas e implementos assim como a difusão acelerada, após a Segunda Guerra Mundial, do uso de sementes selecionadas, fertilizantes sintéticos e agrotóxicos, proporcionaram um aumento nunca antes experimentado em termos de produção agrícola. Este período foi marcado pelo crescimento da eficiência produtiva dos commodities e a geração de renda agrícola era garantida pela atuação do Estado. A oferta de alimentos tornou-se assim abundante, porém padronizada, sendo que a oferta de produtos girava em torno de produtos tradicionais, mesmo no que se refere a produtos alimentícios industrializados.  Friedmann (1991) chama de ‘regime alimentar’ o modo de organização da agricultura e do padrão de consumo alimentar que marca um determinado período histórico. 

O modelo de produção fordista funcionou muito bem até meados dos anos 60. Entretanto, no final da década de 60 começam haver sinais de que iniciava-se um processo de decadência do modelo.  Neste período tem início um processo de insatisfação social que é evidenciado por manifestações de grupos sociais nos países avançados: protesto de estudantes, surgimento de atividades contraculturais e ascensão dos movimentos ambientalistas. Começa a surgir evidências de que o modelo vigente já não está satisfazendo os anseios da população.

Paralelamente a estes sinais de insatisfação da sociedade civil que marcaram este período, Bonanno (1999) destaca que o aumento da competitividade nos mercados internacionais com a inclusão da Europa e da Ásia nas esferas comerciais, a estagnação dos investimentos em novas tecnologias, a incapacidade do Estado de bancar os custos da manutenção de políticas de bem-estar social e, finalmente, a crise do petróleo, marcam o início de um período de desaceleração do capitalismo mundial  que será caracterizado por baixos salários, ascensão do trabalho em tempo parcial e pela desintegração do acordo capital-trabalho do pós-guerra. Assim, o cenário de acirramento da competição global devido à maturação da demanda de bens duráveis e à ascensão de novas indústrias e métodos flexíveis de produção, aliada às crises econômicas, políticas e sociais que marcaram este momento conduziram o sistema a novas estratégias produtivas.

Da mesma forma que nos demais setores produtivos, a produção da agroindústria perde o caráter padronizado e ganha espaço a produção flexível uma vez que, agora, o sucesso da empresa está ligado à sua habilidade em antecipar mercados. Desta forma a produção se volta para criar mercados cada vez mais segmentados e em diversos países ao mesmo tempo. O que se verifica é a crescente substituição das linhas de produção especializadas na fabricação de um único produto, típicas da produção fordista, por células de trabalho (máquinas, equipamentos e funcionários capacitados), capazes de fabricar uma série de produtos devido a maior agilidade na alternância de processos. 

Neste contexto, tanto a produção agrícola quanto a indústria de alimentícia passam também por transformações em direção à flexibilização. Há uma mudança nos produtos, nos processos de fabricação, nas formas de organização das empresas e no papel do Estado. Segundo Friedmann (1991), entra em cena uma nova divisão internacional do trabalho, coordenado pelas corporações transnacionais e os espaços nacionais deixam de ser referência. Inicia-se um processo de “descomoditização” e a partir destas mudanças, passa-se de um regime alimentar para outro ( FRIEDMANN, 1991).  Atributos como a qualidade e aspectos ambientais são valorizados e as empresas começam a oferecer produtos com maior valor agregado, buscando atingir também os nichos de mercado. 

Desta forma, além da descomotitização dos commodities, o setor agroindustrial também participa do crescimento na segmentação de mercado, aumentando sensivelmente a diversidade de produtos que estão sendo oferecidos (NEVES et al, 2000). Esta tendência marcante de segmentação de mercado leva as empresas do setor a se focarem em segmentos específicos e, este processo crescente de segmentação irá ocasionar um aumento cada vez maior na diversidade de produtos ofertados, fazendo com que as empresas do setor se vejam compelidas a desenvolver estratégias de diferenciação de produtos com a finalidade de se destacar dos demais concorrentes.

 Paralelamente à produção de commodities começa a haver espaço no mercado mundial para produtos especializados, com atributos de qualidade bem definidos. Neste sentido pode ser observado o lançamento de produtos, sobretudo alimentícios, direcionados para segmentos específicos do mercado, tais como:

· produtos voltados a atender faixas etárias definidas (crianças, adolescentes e idosos); 

· produtos com atributos que valorizam aspectos religiosos e culturais; 

· produtos que procuram atender consumidores preocupados com a saúde e forma física (linhas diet ou light );

· produtos que buscam atender consumidores que valorizam empresas e produtos com performance ambientalmente correta, entre outros.

Fica evidente que a estratégia adotada pelas corporações busca de fato fomentar o consumo através da fragmentação dos mercados e posteriormente atender a demanda gerada com o lançamento de novos produtos especializados. Alguns autores, entretanto, questionam se o aumento da flexibilidade na produção para atender de forma satisfatória estes segmentos, de fato configuraria uma passagem da produção em massa para a produção flexível..

À parte deste debate, as mudanças nas configurações política e econômica discutidas até aqui, levaram à ascensão de um novo cenário nos sistemas agroindustriais sobretudo no segmento agroalimentar, onde se destaca a variedade de produtos alimentícios disponíveis para consumo, nunca antes alcançada em nenhum momento histórico anterior.

Neste cenário de segmentação de mercados e diferenciação de produtos, o desenvolvimento de produtos e processos de produção ambientalmente corretos não apenas fornece oportunidade de estar de acordo com normas ambientais e trabalhistas legalmente estabelecidas, como também aumenta a imagem corporativa e de marca abrindo com isto a oportunidade de acesso a novos mercados.

Assim, alguns segmentos produtivos agroindustriais perceberam uma oportunidade para ganhar mercado, saindo na dianteira quanto a introdução de novas técnicas de plantio e manejo e processamento, procurando obter assim, produtos agrícolas e agroindustriais que se destaquem por serem produzido de forma menos agressiva ao meio ambiente e apresentarem características ditas mais naturais. 

4. A ascensão de um novo padrão produtivo orientado para desenvolvimento sustentável

A discussão dos impactos ambientais dos processos produtivos e, por impactos ambientais entenda-se degradação nos meio físico, biótico e antrópico, é um fenômeno mundial que teve início na década de 70 nos países do primeiro mundo, onde se desencadeou um processo que culminou com pressões sobre os órgãos fiscalizadores, indústrias e o governo, tendo como pano de fundo a percepção das limitações do nosso modelo de desenvolvimento. 

Este mecanismo de cobrança por parte da sociedade fez com que as indústrias, principalmente as mais agressivas ao meio ambiente adotassem medidas que garantissem uma performance ambiental de seus processos produtivos orientadas para a não degradação do meio ambiente. Muitas destas empresas pioneiras, localizadas, sobretudo, no primeiro mundo, estão, agora, aperfeiçoando tecnologias de produto e processo que formarão a próxima geração de produtos, em que os impactos ambientais serão balanceados pelos anseios dos consumidores quanto ao desempenho e preço. Assim, a partir do fim da década de 1980, parcela significativa do setor empresarial, tido como o vilão da ecologia, inicia uma súbita conversão aos princípios ecológicos, reunindo consistentes elementos para identificar-se como um promotor do meio ambiente.

Este interesse ambiental acompanhou a mudança no modelo de produção, com a passagem do modelo fordista de produção marcado basicamente pela produção em massa de produtos padronizados, para um regime denominado pós-fordista global, onde a mobilidade de capitais e a concorrência entre firmas conduziram à flexibilização da produção. Os resultados desta mudança, como já foi discutido, foram a diversificação dos produtos oferecidos, a segmentação de mercados e a busca pela exploração de nichos.

No entanto, a inserção deste ideário ambiental no cenário produtivo tem chamado a atenção e quando se fala da valorização por parte do setor produtivo de variáveis ambientais e a sua utilização como fator diferenciador de produtos e processos, ressalta-se a motivação que estaria levando o setor nesta direção. Alguns autores destacam que a principal motivação para a adoção destas medidas ainda é a garantia de um benefício econômico com a mudança, seja do ponto de vista de uma valorização do produto obtido, seja com relação à manutenção e/ou ganho de novos mercados.

Obviamente alguns produtores podem optar por adotar sistemas de produção sustentáveis por outros motivos além do econômico. Existem motivações ideológicas que atingem valores relacionados com satisfação pessoal e qualidade de vida que para determinados grupos possuem significado e valor. 

Além das motivações econômicas e ideológicas existem ainda as motivações condicionadas por imposições institucionais na forma de mecanismos legais que, de certa forma, acabam conduzindo algumas práticas produtivas em direção a sustentabilidade. Este tipo de instrumento é o que Romeiro (1999) chama de “comando e controle”. Estes instrumentos têm caráter normativo uma vez que fixam limites e impõem proibições, atuando, portanto, como um agente que acaba por conduzir segmentos empresariais à tomada de ações ambientais que, de outra forma não seriam tomadas espontaneamente.
5- Considerações finais

Analisando as ações ambientais tomadas pelo empresariado pode-se dizer que para a adoção de práticas industriais sustentáveis existem dois caminhos: o coercitivo e o espontâneo, e ambos passam pela questão institucional, recaindo-se, necessariamente, na obrigatoriedade de se gerar mecanismos que permitam a administração e incorporação desta problemática ao processo decisório dos agentes econômicos, ou seja, instituir regras e convenções gerindo a interface coerção/ oportunidade. Ambos os mecanismos, coercitivo e espontâneo, tem efeito sobre as estratégias dos agentes econômicos e interferem nos mecanismos de busca e seleção e a importância de cada um será dada em função, principalmente, da legitimação do problema na sociedade.

Por este raciocínio, são de fundamental importância as pressões e mobilizações dos grupos sociais que compõe a sociedade consciente e organizada, na dinâmica da adoção por parte da elite produtiva, das práticas sintonizadas com a sustentabilidade. Fica claro também que as instituições detém papel fundamental na condução e disciplina do processo. 

Neste contexto é preciso destacar o papel da sociedade organizada na disciplina de diversas atividades produtivas que vinham causando dano ao meio ambiente e à sociedade. Também teve papel fundamental nesta dinâmica o estabelecimento e a fiscalização de uma legislação ambiental disciplinadora, que contribuiu como agente coercitivo, para a adoção de ações mitigadoras eficientes por parte de algumas empresas, sanando problemas crônicos. 

A principal conclusão a que se chega quando se analisa a recente incorporação deste paradigma de produção, que pode ser chamado de produção sustentável, é que a inclusão deste padrão de comportamento parece ser inexorável. Conforme afirma Layrargues (1998), dentro deste processo o meio ambiente pode ser apresentado e percebido como um sinônimo de custos extras no qual as forças produtivas, movidas por uma suposta consciência ecológica estariam dispostas a pagar o justo preço dos abusos anteriormente cometidos, por meio da incorporação das externalidades ambientais do processo produtivo, e também como oportunidades, no qual, desta vez as forças produtivas, movidas por uma provável conscientização econômica, conseguiram incorporar a variável ambiental como uma dimensão valorizada do mercado.
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